
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 2012984-03.2014.815.0000 - Cabedelo.
RELATOR        : Des. José Ricardo Porto
APELANTE      : Banco Panamericano S/A 
ADVOGADO    : Feliciano Lyra Moura, OAB/PE 21.714
APELADO 01   : Pedro Valério Sobrinho
ADVOGADO    : Dalton Cavalcanti Molina Belo, OAB/PB 7191
APELADO 02   : Timbu Veículos
ADVOGADO    : Djanio Antônio Oliveira Dias, OAB/PB 8737

QUESTÃO  PRÉVIA  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  PARTES  COLIGADAS.
NEGOCIAÇÃO  EM  QUE  O  BANCO  TAMBÉM  OBTÉM
VANTAGEM.  LEGITIMIDADE  DA   INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA. REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA.

- Detém legitimidade passiva o Banco que realizou contrato de
compra e venda do veículo financiado, já que ele forneceu “uma
carta  de  crédito  bancaria”,  única  e  exclusivamente  para  que  a
apelado adquirisse um veículo de sua escolha, incidindo o artigo
19 do CDC. 

PRELIMINAR  DE  DECADÊNCIA.  REPARAÇÃO  DO
VÍCIO DO PRODUTO. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 26 DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
INOCORRÊNCIA  DA  DECADÊNCIA.  REJEIÇÃO  DA
PREAMBULAR.

- À Ação que não versa sobre vício do produto ou do serviço não
é  aplicável  o  artigo  26,  inciso  II,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.

APELAÇÃO. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
DE VEÍCULO USADO C/C INDENIZAÇÃO POR PERDAS
E  DANOS. RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO DE
CONSUMO.  AQUISIÇÃO  DE  AUTOMÓVEL  COM
DEFEITO. MOTOR DANIFICADO. VÍCIO DO PRODUTO.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.   DANOS  MORAIS.   CONFIGURAÇÃO.
RESSARCIMENTO  MATERIAL.  COMPROVADO  EM
PARTE.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.
IRRESIGNAÇÃO.  EXCLUSÃO  DA  INDENIZAÇÃO
EXTRAPATRIMONIAL. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE
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REDUÇÃO DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO
RAZOÁVEL.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  ALTERAÇÃO
DO TERMO INICIAL. INCIDÊNCIA A PARTIR DA DATA
EM  QUE  O  VALOR  FOI  FIXADO.  MODIFICAÇÃO  DA
SENTENÇA NESTE PONTO. PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO.

-  A  venda  de  produtos  com  defeito  demonstra  desrespeito  ao
consumidor, cabendo, portanto, indenização por dano moral.

-  “Os  fornecedores  de  produtos  de  consumo  duráveis  ou  não
duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou
quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo
a que  se  destinam  ou  lhes  diminuam o  valor,  assim  como por
aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes
do  recipiente,  da  embalagem,  rotulagem  ou  mensagem
publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza,
podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas”.
(Art. 18, do CDC).

- Configurados os elementos da responsabilidade civil, quais sejam:
conduta do agente, dano causado à vítima e nexo causal, surge a
obrigação de indenizar o lesado, pelos danos morais sofridos.

-  Na  fixação  do  dano  moral,  devem  ser  relevados  os  critérios
pedagógicos vislumbrados pelo legislador ao criar o instituto. 

- A indenização deverá ser fixada de forma equitativa, evitando-se
enriquecimento sem causa de uma parte, e em valor suficiente para
outra, a título de caráter punitivo.

- O  termo  “a  quo”  para  a  correção  monetária,  no  caso  de
indenização por dano moral, é a data em que o valor foi fixado, ou
seja, o dia em que o Juiz arbitra a reparação pecuniária.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba,  à unanimidade, REJEITAR AS PRELIMINARES E PROVER, PARCIALMENTE,
O APELO. 

RELATÓRIO

Pedro Valério  Sobrinho,  devidamente  qualificado  nos  autos,  moveu   “Ação de
Anulação de Contrato de Compra e Venda de Arrendamento Mercantil de Veículo Usado c/c
Indenização  Por  Perdas  e  Danos  com  Pedido  Liminar”,  contra  Timbu  Veículos  e  Banco
Panamericano S/A,  igualmente identificados, em virtude de supostos danos causados pela venda
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de  veículo  com  defeito  (motor  batido),  objetivando,  ao  final,  a  anulação  do  contrato  de
arrendamento mercantil e a condenação das promovidas em danos extrapatrimoniais e materiais.

Com o advento da sentença (fls. 201/207), a juíza  a quo decidiu pela procedência,
em parte,  dos  pedidos,  condenando as  demandadas,   a  título de danos morais,  no valor  de R$
2.000,00  (dois  mil  reais),  bem como  o  ressarcimento  material  na  importância  de  R$ 4.907,00
(quatro mil novecentos e sete reais), acrescidos de correção monetária e juros de mora, no patamar
de 1% (um por cento) ao mês, a contar da data do evento danoso.

Às fls. 219/229, o Banco Panamericano S/A apelou, suscitando, preliminarmente, a
sua ilegitimidade passiva ad causam e a incidência do instituto da decadência. No mérito,  alegou
que o autor não produziu provas suficientes, razão pela qual não demonstrou o abalo indenizável
pleiteado.

Por  último,  caso  a  tese  irresignatória  não  prospere,  pugnou  pela  minoração  do
quantum indenizatório, bem como indispõe-se quanto à incidência dos consectários legais.

Contrarrazões apresentadas e encartadas às fls. 235/244.

Instada a se manifestar, a D. Procuradoria de Justiça, às fls. 255/261, opinou pelo não
acolhimento das preliminares e, no mérito, deixou de emitir parecer,  por não vislumbrar interesse
público na hipótese em exame.

Processo enviado ao Núcleo de Conciliação  deste  Tribunal,  a  fim de se tentar  a
composição amigável entre as partes, a qual restou frustrada (vide termo às fls. 274).

É o relatório.

VOTO

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 

Arguiu a recorrente a sua ilegitimidade passiva para figurar na lide, haja vista que
não praticou qualquer ato que possa ter viciado o contrato de financiamento do veículo.

Tal  tese  não  deve  prosperar,  uma  vez  que  o  pacto  celebrado  entre  as  partes   é
coligado, ou seja, verifica-se a existência jurídica entre o autor e concessionária interessada, que
realizou a compra e venda, bem como entre a instituição financeira que efetuou o financiamento e
viabilizou a aquisição do automóvel

É o entendimento dos Tribunais Pátrios:

AÇÃO  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C  DEVOLUÇÃO  DE
VALORES,  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  AFASTADA.
MÉRITO.  COMPRA  DE  VEÍCULO.  DEFEITO.  PERÍCIA.
RESTITUIÇÃO  DE  VALORES.  RECURSO  DAS  RÉS
CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 1. Detém legitimidade passiva
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o  Banco que  realizou contrato  de  compra  e  venda  do  veiculo
financiado, já que ele forneceu “uma carta de crédito bancaria”,
única e exclusivamente para que a apelada adquirisse um veiculo
de sua escolha, incidindo o artigo 19 do CDC. 2. Comprovado nos
autos a existência de vício oculto que impediu a utilização do bem
adquirido  (veículo),  correta  a  condenação  das  rés  no
ressarcimento  destes  prejuízos.  (TJMS;  APL  0026659-
19.2012.8.12.0001;  Terceira  Câmara Cível;  Rel.  Des.  Fernando
Mauro  Moreira  Marinho;  DJMS  31/08/2016;  Pág.  147)  Grifo
nosso.

Dessa forma, não merece ser acolhida a presente questão prévia.

PRELIMINAR DE DECADÊNCIA 

Consoante  relatado,  o  recorrente  reitera  a  preliminar  de  decadência  da  ação
formulada na peça de defesa, em virtude do suposto extrapolamento do prazo decadencial disposto
no art. 26, do Código de Defesa do Consumidor.

Ocorre que resta demonstrado no caderno processual que a pretensão do promovente
é a reparação por danos sofridos em razão do vício do produto, motivo pelo qual não incidem as
regras do referido artigo, sendo aplicável ao caso o art. 27 da Lei Consumerista. Senão vejamos:

Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos
danos causados por  fato do produto  ou do serviço prevista na
Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir
do conhecimento do dano e de sua autoria. Grifo nosso.

A jurisprudência segue esse posicionamento:

RECURSO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  BEM  MÓVEL.  COMPRA  E
VENDA  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  AÇÃO  ANULATÓRIA
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS.  MATERIA  PRELIMINAR.  DECADÊNCIA.  Rejeição.
Ação  que  não  versa  sobre  vício  do  produto  ou  do  serviço.
Inaplicabilidade do artigo 26, inciso II, do Código de Defesa do
Consumidor.  Decadência  inocorrente.  Prejudicial  rechaçada.
RECURSO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  BEM  MÓVEL.  COMPRA  E
VENDA  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  AÇÃO  ANULATÓRIA
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS. MERITO. Instituição bancária que não pode ser eximida
do pagamento. Contrato de financiamento coligado ao de compra
e venda. Pactos formalmente independentes, mas que visam a uma
causa comum, sendo, portanto, mutuamente dependentes. Conexão
contratual  reconhecida.  Rescisão  contratual  bem  decretada.
Legitimidade da instituição financeira. Existência. Negociação em
que  o  banco  também  obtém  vantagem.  Relação  de  consumo.
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Código  de  Defesa  do  Consumidor  que  consagra  a
responsabilidade  objetiva  e  solidária  de  todos  os  agentes  que
atuam na cadeia de consumo. E a instituição financeira por ter
participado da cadeia de fornecimento. Ao conceder o empréstimo
aos  autores  exclusivamente  para  a  aquisição  do  bem (veículo).
Também  deve  ser  responsabilizada.  Dano  material.  Existência.
Responsabilidade  da  recorrente  derivada  da  solidariedade.
Indenização devida. Fato gerador da indenização por dano moral
configurado. Valor fixado na respeitável  sentença recorrida que
deve  ser  mantido,  vez  que  arbitrado  em  conformidade  com  os
critérios  de  proporcionalidade  e  razoabilidade.  Procedência.
Sentença mantida. Recurso de apelação não provido. (TJSP; APL
4001963-05.2013.8.26.0071;  Ac.  9030491;  Bauru;  Vigésima
Quinta  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Marcondes  D'
Ângelo; Julg. 26/11/2015; DJESP 03/12/2015) Grifo nosso.

Por essas razões, rejeito a preliminar arguida. 

MÉRITO.

Pois  bem.  Cuida-se  de  “Ação de  Anulação  de  Contrato  de  Compra  e  Venda  de
Arrendamento  Mercantil  de  Veículo  Usado  c/c  Indenização  Por  Perdas  e  Danos  com  Pedido
Liminar”, em razão da venda de veículo (Fiat Marea SX, ano e modelo 2001, cor azul, placa JKZ
9757/PB, chassi nº 9BD18521317046684), por parte das demandadas, com defeito (motor batido).

Prima facie, a título de melhor  esclarecimento dos fatos, transcrevo passagem da
sentença (fls. 201/207), prolatada pela juíza de primeiro grau, haja vista o ilustre magistrada ter
abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se observa abaixo:

“(...) Em que pese as alegações das promovidas, entendo que as
promovidas devem ser responsabilizadas pelo vício apresentado
no  produto  adquirido  pelo  autor,  pois  o  código  consumerista
consagra a responsabilidade civil objetiva  dos fornecedores de
produtos, fundada na Teoria do Risco do Empreendimento, que
prescinde  da  demonstração  pelo  consumidor  da  existência  de
culpa  pelo  prestador,  bastando  comprovar  o  dano sofrido  e  o
nexo de causalidade entre este e o vício do produto.
Ora, inexiste nos autos qualquer documento apresentado pelas
rés que ateste a revisão do veículo quando da retirada da loja, já
que esta obrigação é do vendedor, que deveria proceder com a
venda do bem totalmente revisado e, além de revisado, deveria ser
entregue com alguma garantia , o que realmente não aconteceu.
O  fato  de  o  veículo  negociado  entre  as  partes  não  ser  zero
quilômetro não afasta a obrigação do vendedor de garantir sua
boa condição de uso.
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Restou  demonstrado  que,  poucos  dias  após  a  venda,  o  motor
fundiu  nada  havendo  nos  autos  que  possa  indicar  tenha  isso
decorrido  do  mau  uso  do  bem,  até  porque  as  testemunhas
ouvidas  relataram  as  dificuldades  enfrentadas  pelo  autor  em
decorrência da quebra do veículo.
Ademais, os documentos juntados, boletim de ocorrência policial
(fls. 19) e orçamentos, fls. 22/23, respaldam o fato de o veículo
ter apresentado necessidade de reparos com menos de dois meses
da compra.
(…)
É  ainda  relevante  lembrar  que  nenhum  dos  demandantes  fez
qualquer ressalva do estado do veículo no momento da entrega ao
consumidor, fato que milita em desfavor do argumento de ausência
de vício no produto.
Portanto, não tendo as promovidas se desincumbido do ônus da
prova de fato modificativo, impeditivo ou extintivo do direito do
autor, a elas deve ser imposto o dever de consertar o veículo do
promovente que,  segundo o orçamento mais barato colacionado
aos autos, chega-se ao patamar de R$ 4.907,00 (quatro novecentos
e sete reais)”. - fls. 204/205 - Grifo nosso.

Dito isto, analisando os autos, vislumbro que houve desconsideração com o cliente,
face à venda do veículo com defeito (motor danificado), conforme demonstra as provas carreadas
(fls. 17/23), sugerindo a invocação da função dissuasória da responsabilidade civil. 

Diante dos fatos, entendo que é aplicável ao caso presente  o  caput  do art. 18, do
Diploma do Consumerista, que dispõe o seguinte:

“Art. 18 - Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou
não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade
ou  quantidade  que  os  tornem  impróprios  ou  inadequados  ao
consumo a  que se  destinam ou lhes  diminuam o valor,  assim
como por aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem
publicitária,  respeitadas  as  variações  decorrentes  de  sua
natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes
viciadas.

§ 1º - Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

I  -  a  substituição  do  produto  por  outro  da  mesma espécie,  em
perfeitas condições de uso;

II  -  a  restituição  imediata  da  quantia  paga,  monetariamente
atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

III - o abatimento proporcional do preço”. Grifo nosso.
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Nessa  trilha,  não  restam  dúvidas  quanto  à  necessidade  de  reparação  pecuniária
correspondente ao constrangimento suportado pelo promovente, tão bem aplicado pelo magistrado
de primeiro grau.

Pertine destacar, também, que a responsabilidade civil consiste na coexistência do
dano,  do  ato  culposo  e  do  nexo  causal,  a  concorrência  desses  elementos  é  que  forma  o  fato
constitutivo do direito à indenização. Demonstrado o dano moral  sofrido, pela má prestação do
serviço, o direito à indenização é inconteste. 

As  decisões  desta  Corte  seguem o mesmo  posicionamento,  conforme  se  observa
abaixo: 

APELAÇÕES  CÍVEIS  E  RECURSO  ADESIVO.  APELAÇÕES.
PROMOVIDOS.  INDENIZAÇÃO.  PRELIMINAR.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. REJEIÇÃO. COMPRA DE VEÍCULO USADO.
VÍCIOS  OCULTOS.  CONFIGURAÇÃO.  DEVER  DE
INDENIZAR.  DESPROVIMENTO  DOS  APELOS.  Verificada  a
existência de contrato de financiamento firmado pela parte autora
e a instituição  financeira,  que motivou a inscrição do nome da
parte  autora  nos  cadastros  de  inadimplentes  e  o  pedido
indenizatório,  fica  evidente  a  sua legitimidade  passiva.  O vício
redibitório  consiste  no  defeito  oculto  da  coisa,  tornando-a
imprópria  para  o  uso,  que  quando  configurado,  resta  por
caracterizar o dever de indenizar. Recurso adesivo. Autora. Dano
material.  Condenação  à  devolução  das  prestações  do
financiamento do veículo.  Restituição das partes ao status quo
ante.  Majoração do quantum fixado a título  de  danos morais.
Provimento parcial  do recurso.  Configurado o vício  oculto,  as
partes devem ser restituídas ao status quo ante. Para a fixação do
valor  da  indenização  por  danos  morais  levam-se  em  conta,
basicamente, as circunstâncias do caso, a gravidade do dano, a
situação do lesante,  a  condição do lesado,  preponderando,  em
nível  de  orientação  central,  a  ideia  de  sancionamento.  (…).
(TJPB;  AC-RA  200.2007.792756-0/002;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes;
DJPB 20/11/2013; Pág. 13) Grifo nosso.

PRELIMINAR.  CONVERSÃO  DO  RECURSO  EM  RETIDO.
DECISÃO AGRAVADA QUE PODE CAUSAR GRAVE LESÃO À
RECORRENTE.  REJEIÇÃO.  A  decisão  liminar  que  implica  na
determinação  da  concessionária  de  veículos  em  disponibilizar
automóvel para a parte promovente, em virtude de suposto vício
no bem, pode ocasionar grave prejuízo, de difícil reparação para a
promovida,  de  modo  que  o  agravo  deve  ser  conhecido  na  sua
modalidade  instrumental,  e  não  na  forma  retida.  Agravo  de
instrumento. Compra  e  venda  de  veículo  usado.  Incêndio  no
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motor  do  automóvel.  Suposto  vício  oculto.  Garantia  legal.  90
(noventa) dias. Início. Data de conhecimento do defeito. Sinistro
ocorrido com menos de 24 (vinte e quatro) dias da entrega do
bem ao promovente. Alegação da concessionária promovida de
que comercializou  o  carro  devidamente  revisado.  Ausência  de
prova  acerca  da  revisão.  Conjunto  fático  desfavorável  a
agravante. Desprovi- mento da súplica instrumental. Tratando-se
de vício oculto, o prazo para reclamação tem início a partir do
momento em que o consumidor tomou conhecimento do defeito,
independente  do  tempo  de  fabricação  do  veículo.  O  pequeno
espaço de tempo entre a aquisição do veículo e o incêndio (24
dias), aliado a ausência de instrumento probatório de que o bem
fora  entregue  devidamente  revisado,  conforme  alegado  pela
própria  concessionária,  induz  ao  reconhecimento  da
verossimilhança da alegação do promovente de que o automóvel
fora  comercializado  com  suposto  vício  oculto.  (TJPB;  AI
200.2011.044282-5/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;
Rel.  Des.  José Ricardo Porto; DJPB 15/05/2012; Pág. 9)  Grifo
nosso.

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONSUMIDOR.  COMPRA  CELULAR
NOVO. DEFEITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM
DA FORNECEDORA. REJEIÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  APLICABILIDADE.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  E  SOLIDÁRIA  DO  FABRICANTE  E  DO
FORNECEDOR. DEVER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS.
CONDENAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO
DOS APELOS. A responsabilidade civil do fabricante pelo fato
do produto e do serviço sujeita-se às normas dispostas nos arts.
12  e  18  do  CDC.  Sendo  o  caso  de  responsabilidade  objetiva,
desnecessária se faz a demonstração de culpa, uma vez que, em
face da teoria do risco, a responsabilidade indenizatória decorre
do exercício  da própria atividade  empresarial.  Há dano moral,
quando  a  conduta  lesiva  viola  a  vida  privada  e  quando  as
consequências do evento danoso ocasionam uma desestruturação
na condução das atividades e na gestão dos interesses da apelada.
(TJPB;  AC  001.2010.020456-7/001;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra  Filho;
DJPB 08/07/2013; Pág. 9)  Grifo nosso.
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS.  AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO
QUILÔMETRO  COM  DEFEITO.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO COMERCIANTE.
SOLIDARIEDADE.  ART.  18  DO  CDC.  REJEIÇÃO.  DEFEITO
CONSTATADO  E  NÃO  CONSERTADO.  ILÍCITO
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OCORRENTE. DEVER DE REPARAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS NA ESPÉCIE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.  Nos  termos  do  artigo  18  do  CDC,  o
fornecedor  responde  solidariamente  com  o  comerciante  pelos
vícios  de  qualidade  dos  produtos,  cabendo  ao  consumidor
escolher  de  quem  exigirá  a  substituição  do  produto,
proporcionando maior comodidade e agilidade ao procedimento
em beneficio ao hipossuficiente. Logo, não há que se falar em
ilegitimidade  passiva  “ad  causam”  do  comerciante.  O
consumidor que adquire o seu veículo com vícios que levam o
bem a funcionalidade inadequada, em virtude de falha no motor,
deve ser ressarcido dos prejuízos materiais e morais decorrentes
do eventus damni.  O fato do veículo adquirido pelo consumidor
ter apresentado defeito em um de seus componentes, acarretando-
lhe intranquilidade, apreensão, obrigando-o a levá-lo em diversas
oportunidades  à  assistência  técnica,  sem  que  fosse  sanado  o
problema, expondo-o a situações de incerteza e risco, são capazes
de causar angústia e intranquilidade psicológica e de espírito, que
refletem no bem-estar de qualquer pessoa, levando à configuração
de dano moral,  ainda mais tratando-se de um veículo  zero km.
(TJPB;  AC  0030296-52.2005.815.2001;  Terceira  Câmara
Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes;
DJPB 08/04/2014; Pág. 10)  Grifo nosso.
 

COMPRA  E  VENDA  DE  VEÍCULO  ZERO  QUILÔMETRO.
DEFEITO  MECÂNICO.  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  APLICABILIDADE.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA  E  SOLIDÁRIA  DO  FABRICANTE  E  DO
REVENDEDOR.  DEVER  DE  INDENIZAR.  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS  DEVIDOS.  DESPROVIMENTO.  A
responsabilidade  civil  do fabricante  pelo  fato  do  produto  e  do
serviço sujeita-se às normas dispostas nos arts. 12 e 18 do CDC.
Sendo  o  caso  de  responsabilidade  objetiva,  desnecessária  a
demonstração de culpa, uma vez que, em face da teoria do risco,
a responsabilidade indenizatória decorre do exercício da própria
atividade empresarial. Quanto ao dano moral, a violação à vida
privada  ocorre  quando  as  consequências  do  evento  danoso
ocasionam uma desestruturação na condução das atividades e na
gestão dos interesses do indivíduo. (TJPB; AC 200.2010.032822-
4/003; Primeira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 17/07/2013; Pág. 10)   Grifo
nosso.

  
APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. COMPRA DE PISO DE
CERÂMICA.  DEFEITO. PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.
DECADÊNCIA.  RECLAMAÇÃO  ADMINISTRATIVA.  PRAZO

Des. José Ricardo Porto
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CUMPRIDO. REJEIÇÃO. MÉRITO. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  APLICABILIDADE.  RESPONSABILIDADE
OBJETIVA.  DANO  COMPROVADO.  DEVER  DE
INDENIZAR.  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
CONDENAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO
DO APELO. A responsabilidade civil do fabricante pelo fato do
produto e do serviço sujeita-se às normas dispostas no art. 12 do
CDC. Sendo o caso de responsabilidade objetiva, desnecessária
se faz a demonstração de culpa, uma vez que, em face da teoria
do risco, a responsabilidade indenizatória decorre do exercício da
própria atividade empresarial. Há dano moral, quando a conduta
lesiva viola a vida privada e quando as consequências do evento
danoso  ocasionam  uma  desestruturação  na  condução  das
atividades  e  na  gestão  dos  interesses  do  apelado.  (TJPB;  AC
001.2009.000508-1/001; Segunda Seção Especializada Cível; Rel.
Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 01/03/2013; Pág.
9)   Grifo nosso.

  
No que se refere à aplicação do quantum indenizatório de R$ 2.000,00 (dois mil

reais), fixado pela  juíza  a quo,  entendo que tal  importância deve ser  mantida,  pois  reflete,  de
maneira satisfatória, o dano moral sofrido pela apelada. 

Vale ressaltar que, na verificação do montante reparatório, devem ser observadas as
circunstâncias de cada caso, entre elas a extensão  do dano, o comportamento dos envolvidos, as
condições econômicas e sociais das partes, bem como a repercussão do fato.

Vislumbro,  pois,  suficiente  a  indenização  no valor  determinado na sentença,  que
deve  servir  para  amenizar  o  sofrimento  do  promovente,  tornando-se,  inclusive,  um  fator  de
desestímulo, a fim de que a empresa ofensora não volte a praticar novos atos de tal natureza.

Com relação à correção monetária, verifico que merece acolhimento neste ponto a
tese  da  promovida,  ora  apelante,  haja  vista  que,  nas  indenizações  por  danos  morais, deve  ser
considerado como termo inicial para incidência da atualização monetária a data em que foi arbitrado
o seu valor, conforme dispõe o entendimento sumulado 362, do STJ:

“A correção monetária do valor da indenização do dano moral
incide desde a data do arbitramento”. 

Nessa esteira, colaciono arestos do Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INDENIZAÇÃO.  MONTANTE
INDENIZATÓRIO.  PARÂMETROS  JURISPRUDENCIAIS.
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. SÚMULA 362/STJ.
1. Em casos análogos, de devolução indevida de cheque, protesto
ou  inscrição  indevida  em  cadastros  de  inadimplentes  sem
notificação, bem como a manutenção do registro após a quitação

Des. José Ricardo Porto
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da dívida, o Superior Tribunal de Justiça tem julgado razoável o
arbitramento  de  indenização  entre  10  a  30  salários  mínimos.
Precedentes.  2. "A correção monetária do valor da indenização
do dano moral  incide  desde a data do arbitramento".  Sumulá
362/STJ.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento”.  1(
Grifei).
  

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PROCESSUAL  CIVIL  E
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
OMISSÃO.  TERMO  FINAL  DA  PENSÃO  MENSAL  E  JUROS
MORATÓRIOS.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
INEXISTÊNCIA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  FIXAÇÃO  DO
TERMO  INICIAL.  1.  A  embargante  aponta  três  omissões  no
aresto  anterior:  a)  termo final  da  pensão fixada  para os  filhos
menores do falecido pai; b) inexistência de provimento quanto aos
juros moratórios e correção monetária; e c) ausência de fixação
de honorários sucumbenciais. 2. O termo limite da pensão mensal
foi estabelecido pelo acórdão de origem que consignou ser devida
"até a data em que completarem a maioridade, ou até os 24 anos,
se cursando nível universitário" (fl. 405). O recurso especial não
abordou  o  tema,  tratando-se  de  verdadeira  inovação  recursal
inviável na seara dos embargos declaratórios. 3. Da mesma forma,
os  juros  moratórios  foram  afastados  na  instância  ordinária.  A
sentença foi expressa ao afirmar: "quanto ao pedido de pagamento
de juros moratórios e compensatórios previstos no art. 1.544, do
Código  Civil  Brasileiro,  indefiro  por  incabível  neste  caso"  (fl.
304),  não  havendo  qualquer  irresignação,  nos  subsequentes
embargos  de  declaração,  na  apelação  ou  mesmo  no  recurso
especial. A questão está preclusa pela ausência de impugnação em
tempo oportuno. 4. Impende esclarecer que a correção monetária
deve  ser  fixada  nos  termos  das  Súmulas  43/STJ  e  362/STJ,
segundo  os  índices  da  Tabela  Única  que  agrega  o  Manual  de
Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ. No caso,
deve ser aplicada a UFIR de 23/05/96 (data do fato) até dezembro
de 2000, o IPCA-E, de janeiro de 2001 a dezembro de 2002 e a
SELIC, a partir de janeiro de 2003 cuja incidência, no presente
caso, se dá de forma isolada, pois inexistentes os juros moratórios.
5.  Os honorários  foram fixados  pela  sentença em 20% sobre o
valor da condenação (fl.  319). A base de cálculo e o percentual
permanecem inalterados, já que o provimento do recurso especial
acarretou  apenas  a  majoração  dos  valores  indenizatórios.  6.
Embargos  de  declaração  acolhidos  em  parte,  com  efeito

1 - STJ  - AgRg no AgRg no Ag 1096394/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
julgado em 16/08/2011, DJe 22/08/2011).
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modificativo, apenas para estabelecer a correção monetária e seu
termo inicial. 2(Grifei).

Desse modo, a correção monetária deve incidir a partir da data do arbitramento.

Disto  isto,  tenho  que  merece  ser  provido  parcialmente  a  presente  irresignação,
apenas para  modificar o termo inicial da correção monetária, que deve incidir a partir da prolação
da sentença de primeiro grau.

No que pertine aos juros de mora, deve ser aplicado no patamar de de 1% (um por
cento) ao mês,  desde o evento danoso, exatamente nos moldes fixados no decisório  a quo,  não
havendo, portanto, interesse recursal por parte do recorrente nesse ponto.

Por  último,  com relação  aos  ressarcimento  patrimonial,  o  decisório  também não
merece reparo. Com efeito,  pela análise  do caderno processual,  restou comprovado,  através dos
orçamentos (fls. 22/23), o fato do veículo ter apresentado necessidade de reparos com menos de 02
(dois) meses da compra. 

Desse modo, é patente a necessidade de reparação pelos danos materiais acarretados
ao  recorrido,  tão  bem  fixados  pela  magistrada  a  quo  na  importância  de  R$  4.907,00  (quatro
novecentos e sete reais), com base no documento de fl. 22.

Pelas  razões  acima  expostas,  rejeito  as  preliminares  e,  no  mérito,  PROVEJO
PARCIALMENTE O RECURSO APELATÓRIO, apenas para modificar o termo inicial da
correção  monetária,  que  deve incidir  a  partir  da data  do arbitramento do ressarcimento
indenizatório, conforme dispõe o entendimento sumulado 362, do STJ, mantendo-se a sentença nos
demais termos.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério  Público,  Dra.  Vasti  Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 27 de setembro de 2016. 

Des. José Ricardo Porto

2  - STJ - Edcl Resp 1090861/PA – Ministro Castro Meira – Segunda Turma – Julg. Em 10/09/2009.
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